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PARECER Nº 744/2020 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0757/19. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe 
sobre a proibição da fabricação e comercialização de quaisquer peças, utensílios, 
equipamentos e similares que tem por objetivo inibir, evitar ou constranger o livre acesso de 
gatos e outros animais em quaisquer espaços externos às residências na Cidade de São 
Paulo. 

Nos termos da justificativa, a medida proposta é necessária, pois a utilização deste tipo 
de utensílio devido a suas características altamente perfurantes pode facilmente ocasionar a 
morte dos animais. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, pois 
encontra respaldo na competência legislativa do Município, consoante será demonstrado. 

A matéria de fundo veiculada pelo projeto traduz nítido interesse local e relaciona-se 
com o a proteção do meio ambiente, podendo o Município legislar sobre tais temas, nos termos 
do art. 24, VI, e 30, I e II, da Constituição Federal. 

Com efeito, primeiramente cumpre observar que a fixação de regras sobre aspectos 
construtivos, regulando as edificações na cidade, estabelecendo requisitos mínimos a serem 
observados em razão de fatores como a proteção do meio ambiente, a segurança, a saúde e o 
conforto da população, é indiscutivelmente atribuição primária do Município, posto que a tal 
ente a Constituição Federal atribuiu a competência para legislar sobre assuntos de interesse 
local (art. 30, I), para promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano e para executar a política de 
desenvolvimento urbano (art. 182). 

Neste sentido, pode o Município, tal como estabelecido pelo projeto, vedar a utilização 
em telhados, lajes ou outras áreas de edificações de uso comercial ou residencial de utensílios 
danosos aos animais, cuja proteção é imperativo para a garantia de um meio ambiente 
saudável e equilibrado. 

Outrossim, o projeto também encontra embasamento no poder de polícia, positivado 
em nosso Município no art. 160 da Lei Orgânica: 

Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 

III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais 
ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de 
publicidade; 

(....) 
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Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento ... (...) Nessa regulamentação se inclui a fixação 
de horário do comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou 
estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços 
oferecidos ao público". (in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

Note-se que o Poder Judiciário já teve a oportunidade de analisar a matéria veiculada 
pelo projeto e considerou válidas leis locais que vedaram a fabricação e comercialização de 
produtos que acarretavam danos ao meio ambiente. 

Corroborando esta assertiva, temos a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, reconhecendo a constitucionalidade de lei municipal que vedou a 
distribuição e comércio da substância conhecida como "chumbinho" por pet shops, casas de 
ração e similares, conforme ementa abaixo transcrita: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n° 7.341, de 22 de setembro de 
2009, que proíbe a distribuição e comércio de organofosforado carbamato ("chumbinho") por 
"pet shops", casas de ração e similares do Município de Jundiaí - Legislação que não cuidou de 
matéria que estaria inserida dentre aquelas sujeitas à iniciativa reservada do Prefeito Municipal, 
versando apenas acerca de tema de interesse geral da população local para preservação da 
saúde pública e do meio ambiente, sem qualquer relação com matéria estritamente 
administrativa, afeta ao Poder Executivo, razão pela qual poderia mesmo decorrer de proposta 
parlamentar - Previsão legal que nem tampouco acarreta o aumento de despesas do Município, 
haja vista que o dever de fiscalização é conatural aos atos normativos, inserindo-se no poder-
dever da Administração - Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente (ADI nº 
0580128-04.2010.8.26.0000, j. 30/01/13, grifamos) 

Na mesma linha temos importante decisão do Supremo Tribunal Federal reconhecendo 
a constitucionalidade da Lei nº 13.113/01, deste Município, que dispõe sobre a proibição do uso 
de materiais, elementos construtivos e equipamentos da construção civil constituídos de 
amianto, vebis: 

EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. 
DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI 13.113/2001 E DECRETO 41.788/2002, QUE DISPÕE 
SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO DE MATERIAIS, ELEMENTOS CONSTRUTIVOS E 
EQUIPAMENTOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL CONSTITUÍDOS DE AMIANTO NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO. EXERCÍCIO LEGÍTIMO DA COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS PARA 
SUPLEMENTAREM A LEGISLAÇÃO FEDERAL. ARGUIÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 1. 
Ante a declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 9.055/95, não invade a 
competência da União prevista nos arts. 24, V, VI e XII, da Constituição da República, a 
legislação municipal que, suplementando a lei federal, impõe regra restritiva de 
comercialização do amianto. 2. Trata-se de competência concorrente atribuída à União, aos 
Estados e Distrito Federal para legislar sobre produção, consumo, proteção do meio ambiente 
e proteção e defesa da saúde, tendo os Municípios competência para suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber. 3. Espaço constitucional deferido ao sentido do federalismo 
cooperativo inaugurado pela Constituição Federal de 1988. É possível que Estados-membros, 
Distrito Federal e Municípios, no execício da competência que lhes são próprias, legislem com 
o fito de expungirem vácuos normativos para atender a interesses que lhe são peculiares, haja 
vista que à União cabe editar apenas normas gerais na espécie. 4. Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental julgada improcedente, com a declaração incidental 
da inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 9.055/95. (ADPF nº 109, j. 30/11/17, grifamos) 

E, por fim, como exemplo mais recente temos o posicionamento do Ministro Alexandre 
de Moraes, relator da ADPF nº 567, ainda pendente de julgamento, em decisão que restaurou 
a eficácia da Lei nº 16.897/18, que proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de 
fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito 
sonoro ruidoso no Município de São Paulo, conforme segmento abaixo transcrito: 

Decisão Em decisão proferida em 29/3/2019, concedi medida cautelar, nestes autos, 
para suspender a eficácia da lei impugnada, e solicitei informações ao Prefeito do Município de 
São Paulo e à Câmara Municipal, determinando, na sequencia, abertura de vista ao Advogado-
Geral da União e à Procuradora-Geral da República, para manifestação (peça 21). ... 
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Vindas as informações aos autos, passo a reexaminar, ainda em juízo de cognição 
sumária, a questão constitucional aqui posta. Verifico, à luz das informações aqui 
apresentadas, que a preocupação do legislador paulistano, ao editar a lei hostilizada, não foi 
interferir em matérias de competência legislativa da União, mas implementar medidas de 
proteção à saúde e ao meio ambiente no âmbito do Município de São Paulo. Na audiência 
pública que precedeu a edição da lei impugnada, foram abordados os impactos negativos que 
fogos com efeito sonoro ruidoso causam à população de pessoas autistas. Ressaltaram-se, 
também, os prejuízos causados à vida animal pelos produtos em questão (p. 67). Quanto à 
proteção à saúde, documentos trazidos aos autos reportam-se à hipersensibilidade auditiva no 
transtorno do espectro autístico ... 

A lei paulistana, assim, tem por objetivo a tutela do bem-estar e da saúde da população 
de autistas residente no Município. Observo, com base em dados do Center of Diseases and 
Prevention, órgão ligado ao governo dos Estados Unidos, que existe um caso de autismo a 
cada 110 pessoas. A estimativa é que o Brasil, com seus 200 milhões de habitantes, possua 
cerca de 10 milhões de autistas, sendo 300 mil ocorrências no Estado de 50 São Paulo 
(http://www.usp.br/espacoaberto/?materia=um-retrato-do- -autismo-no-brasil). Considerada a 
população de cerca de 12 milhões de habitantes do Município de São Paulo, é possível estimar 
que a vedação à utilização de fogos de efeito ruidoso beneficia cerca de 110 mil pessoas 
autistas que residem naquele Município. Quanto à proteção ao meio ambiente, diversos 
estudos científicos demonstram que o efeito ruidoso dos fogos de artifício acarreta danos a 
espécies animais ... 

Constato, desta forma, haver sólida base científica para restrição ao uso desses 
produtos como medida protetiva da saúde e do meio ambiente. O fato de o legislador ter 
restringido apenas a utilização dos fogos de artifício de efeito sonoro ruidoso, preservando a 
possibilidade de uso de produtos sem estampido ou que acarretam barulho de baixa 
intensidade, parece, em juízo preliminar, conciliar razoavelmente os interesses em conflito. ... 

A proteção à saúde e ao meio ambiente são temas que concernem à atuação de todos 
os entes da Federação, portanto. Segundo a jurisprudência desta COLENDA CORTE, em linha 
de princípio, admite-se que os Estados e Municípios editem normas mais protetivas, com 
fundamento em suas peculiaridades regionais e na preponderância de seu interesse, conforme 
o caso... 

Ante o exposto, REVOGO A MEDIDA CAUTELAR anteriormente concedida, para 
RESTAURAR A EFICÁCIA da Lei 16.897/2018 do Município de São Paulo, até o julgamento de 
mérito da presente Arguição. Publique-se. Brasília, 27 de junho de 2019. Ministro Alexandre de 
Moraes Relator Documento assinado digitalmente (ADPF nº 567, decisão de 27/06/19, 
grifamos) 

Demonstrada, portanto, a compatibilidade do projeto ora em análise com o 
ordenamento jurídico, somos PELA LEGALIDADE. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 26/08/2020. 

João Jorge (PSDB) - Presidente 

Caio Miranda Carneiro (DEM) 

Celso Jatene (PL) 

Cláudio Fonseca (CIDADANIA) - Relator 

George Hato (MDB) 

Reis (PT) 

Rinaldi Digilio (PSL) 

Rute Costa (PSDB) 
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Sandra Tadeu (DEM) 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 27/08/2020, p. 77 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

